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SECRETARIAS REGIONAS DAS FINANÇAS E DE AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS 

 

Despacho Normativo n.º 2/2022 
 
Sumário: 
Aprova as Normas e Especificações Técnicas do Cadastro Oficial da Região Autónoma da Madeira e estabelece regras aplicáveis aos 
processos de reclamação administrativa. 

 
Texto: 
Considerando que o Regulamento do Cadastro Predial, aprovado pelo Decreto-Lei nº 172/95, de 18 de julho, introduziu 

alterações na conceção do Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica (CGPR), de finalidade tributária, o qual passou a ser 
multifuncional visando retratar a realidade jurídico-administrativa da propriedade imobiliária através de várias aplicações 
temáticas e sectoriais;   

Considerando que essa orientação foi reforçada pelo Regime Experimental de Cadastro Predial, executado ao abrigo do 
regime jurídico aprovado pelo Decreto-Lei nº 224/2007, de 31 de maio, o qual estabeleceu que são prédios cadastrados – sem 
distinção entre rústicos e urbanos – os que estiverem caraterizados e identificados, sendo que a caraterização é obtida através 
da sua localização administrativa e geográfica, configuração geométrica e área;  

Considerando que o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 
de novembro passou a prever, no que concerne à propriedade rústica, que a avaliação geral é efetuada por peritos avaliadores 
nomeados pelo Diretor-Geral dos Impostos para cada serviço de finanças, e que a estes compete realizar as operações de 
distribuição parcelar e registo de distribuição nas avaliações gerais de base cadastral e não cadastral;  

Considerando que, em matéria de guarda e conservação do cadastro geométrico, o CIMI estatui que a guarda e 
conservação dos elementos de base geométrica e das matrizes são competência da Direção Geral de Impostos, atualmente 
Autoridade Tributária (AT);  

Considerando que, conforme consta no seu relatório de atividades de 2019, a AT está a desenvolver um modelo de 
avaliação concretizado num conjunto de dados geográficos que permita classificar os terrenos rústicos de acordo com a sua 
qualidade, capacidade ecológica e geração de serviços de ecossistemas, com o objetivo de através de mecanismos de gestão da 
matriz interoperável com o Sistema Nacional de Informação Cadastral fixar o valor tributável dos prédios rústicos, o que 
afasta, por natureza, o modelo assente na distribuição das parcelas cadastrais;  

Considerando que, a nível nacional, para efeitos de vectorização do cadastro geométrico e sua disponibilização no Balcão 
Único do Prédio (BUPi), ficaram consensualizadas como únicas entidades cadastrais, a secção, o prédio, os marcos e a área 
social de folha, sem menção à parcela;  

Considerando que importa adaptar os procedimentos de conservação cadastral às várias orientações normativas, políticas e 
administrativas que se encontram estabelecidas nos referidos diplomas e simplificar e a intervenção dos Serviços do 
Departamento Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro;   

Considerando que, com esta iniciativa, será possível obter uma maior celeridade no procedimento de emissão de parecer 
técnico em sede de Processo de Reclamação Administrativa (PRA) no âmbito dos processos instruídos para correção dos erros 
ou atualização de matrizes cadastrais de prédios em conservação do Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica (CGPR) ao 
abrigo do regime estabelecido nos artigos 130.º a 133.º do CIMI; 

Considerando que, além disso, se pretende converter o atual modelo analógico de cadastro para um modelo totalmente 
digital, aperfeiçoar as normas e procedimentos administrativos em vigor e, com o reforço da eficácia do serviço prestado aos 
cidadãos designadamente através da interoperabilidade entre entidades, aumentar a qualidade e disponibilidade da informação 
cadastral;  

Considerando que foi dado cumprimento ao procedimento previsto nos artigos 98.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 72/2020, de 16 de novembro; 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 1.º e nas alíneas c) e d) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 13/2003, de 28 de janeiro, e 
na alínea h) do artigo 1.º, e na alínea g) do artigo 2.º, ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2020/M, de 15 de 
janeiro, bem como no n.º 1 do artigo 95.º, e nos artigos 130.º a 133.º, todos do Código do Imposto Municipal sobre os 
Imóveis, aprovado pelo Decreto-lei nº 287/2003, de 12 de Novembro, e no n.º 1 do artigo 1.º, na alínea c) do artigo 2.º, e na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 16 de novembro, determina-se o 
seguinte: 

 
1. São aprovadas as “Normas e Especificações Técnicas do Cadastro Oficial da Região Autónoma da Madeira” que 

constituem o anexo ao presente despacho normativo e que deste faz parte integrante;   
 
2. O presente despacho normativo é aplicável aos responsáveis pela emissão de parecer técnico em sede de Processo de 

Reclamação Administrativa (PRA) estabelecido nos artigos 130.º a 133.º do Código Municipal sobre Imóveis (CIMI), 
conjugado com os artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 172/95, de 18 de julho, e aos intervenientes no cadastro oficial 
da Região Autónoma da Madeira, bem como às partes interessadas no âmbito da conservação do cadastro geométrico 
da propriedade rústica;  

 
3. Na Região Autónoma da Madeira a georreferenciação de prédios no âmbito de Processos de Reclamação 

Administrativa deve ser efetuada por técnicos habilitados, públicos ou privados;  
 
4. Os técnicos a que se refere o número anterior devem estar habilitados nos termos do disposto no Regulamento do 

Cadastro Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 172/95, de 18 de julho, ou da Lei n.º 3/2015, de 9 de janeiro, e 
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diplomas complementares, ou, em alternativa, possuir curso tecnológico de nível secundário de educação, regulados 
pela Portaria n.º 550-A/2004, de 21 de maio, publicada no Diário da República, I-B Série, Suplemento, Nº 119, de 21 
de maio, alterada pelas Portarias n.º 260/2006, de 14 de março, publicada no Diário da República, I-B Série, Nº 52, de 
14 de março, e n.º 207/2008, de 25 de fevereiro, publicada no Diário da República, I Série, Nº 39, de 25 de fevereiro 
ou habilitação superior nas áreas da arquitetura, das ciências geográficas, das ciências jurídicas, da engenharia, do 
planeamento territorial ou da topografia;  

 
5. A inscrição de técnicos habilitados é efetuada pelos serviços do Departamento do Governo Regional com 

competência em matéria de cartografia e cadastro, mediante a apresentação dos seguintes documentos de suporte: 
a) Ficha de Inscrição; 
b) Documentos comprovativos da habilitação técnica; 
c) Certificado(s) de calibração do(s) equipamento(s); 

 
6. O Departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro disponibiliza na sua 

página web ou plataforma digital as listas atualizadas dos técnicos habilitados para o exercício de atividades de 
georreferenciação de prédios no âmbito dos PRA;  

 
7. Apenas os técnicos habilitados, mandatados pelo promotor de um PRA e inscritos nas listas de técnicos habilitados 

para o exercício de atividades de georreferenciação podem submeter propostas de representação gráfica 
georreferenciada de prédios na plataforma digital disponibilizada para o efeito;  

 
8.  As propostas de representação gráfica georreferenciada de prédios, submetidas pelos técnicos habilitados, devem 

cumprir as normas e especificações técnicas do cadastro oficial da Região Autónoma da Madeira aprovadas pelo 
presente Despacho Normativo;  

 
9. A caraterização, inscrição na ficha de prédio e representação gráfica de cada unidade predial são efetuadas por 

referência aos elementos que na vectorização são entidades cadastrais, nomeadamente, secção, prédio, marcos e área 
social de folha (ASF), em conjugação com as disposições do CIMI;  

 
10. A distribuição parcelar não é representada, seja no quadro da atualização de rendimentos e parcelas, seja no âmbito de 

fracionamento, emparcelamento ou transformação fundiária, sem prejuízo da inscrição na ficha de prédio das 
construções e edifícios existentes, sendo que, nesse caso, a matriz rústica não irá refletir a ficha do prédio;  

 
11. A inscrição na ficha de prédio das construções e edifícios existentes é realizada através de descrição, de acordo com a 

caderneta/ certidão matricial das mesmas ou certidão emitida pela autarquia competente em razão da localização; 
 
12. Na inscrição de prédios resultantes de fracionamento, emparcelamento, transformação fundiária e conservação 

cadastral, os novos prédios relativamente aos quais se confirme a tipologia dominante, através de trabalho de campo 
ou de cartografia oficial, são inscritos com a tipologia de terreno correspondente à maior parte da sua área, de entre as 
estabelecidas nos quadros de qualificação e classificação que se encontrem em vigor;  

  
13. A área existente no interior da secção cadastral que não integra qualquer prédio rústico assume a categoria de Área 

Social de Folha (ASF); 
 
14. O departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e cadastro assegura a 

disponibilização da informação sobre os elementos cadastrais em vigor, através de plataforma digital, nomeadamente 
os dados informatizados e vetorizados dos prédios em áreas submetidas a cadastro geométrico da propriedade rústica; 

 
15. Sempre que a informação cadastral de um município esteja em formato vetorial, apenas essa é objeto de atualização, 

deixando de se efetuar a atualização das secções em formato raster, que continuam a servir de referência para 
quaisquer correções do vetor; 

 
16. A correção de desconformidades topológicas entre as secções em formato raster e a informação vetorial, poderão ser 

efetuadas oficiosamente pelo departamento do Governo Regional com competência em matéria de cartografia e 
cadastro; 

 
17. O presente despacho normativo e as Normas e Especificações Técnicas constantes do seu Anexo aplicam-se a todos 

os Processos de Reclamação Administrativa; 
 
18. O presente despacho normativo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Secretaria Regional das Finanças e Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, aos 22 de 

dezembro de 2022. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Rogério de Andrade Gouveia 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, Susana Luísa Rodrigues 

Nascimento Prada 
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Anexo Único 
 

Cadastro Oficial da Região Autónoma da Madeira 
 

Normas e Especificações Técnicas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 12,79 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


